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Sessão de 09 de agosto de 1993	 ACORDPIO NR.102-28. q 19	 [
RECURSO NR.e 101.6:23 . TRPJ -EX. DE 1989	 I',
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	PR.AZO-	 IMIII1.30i-slArri0- 1111 111111.1111111 :11 1;"A0- !::::, imp]..1.1::,!n,-,-,.,;11:11.c,
sentada após 30 dias contados da data em Que foi
feita a intimação da exidencia, deve ser conside-
rada intempestiva.

1.
1

1

I	Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de	 1
Irecurso interposto por CARLOS DE OLIVEIRA REPRESENTAÇOES LTDA.

	

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Conse- 	 I'
11

	

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos,Não tomar conhecimento	 II
	do recurso por intempoestiva a impugnação, nos termos do relatório e 	 li

11voto que passam a integrar o p resente julgado.
1

Sala das S ,,ssefes, em 09 de agosto de 1993.
1

-

I.TRINO_ s_pm.-.11-4ER,40"/	 - PRESIDENTE	 I

	

1	 1
40 -

MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO- RELATORA 	 1. I
I
,,VISTO EM	 TO S L16 TI-! E C , RDOSO	 rROCURADOR DA FAZENDA

SESSA0 DEe NrINC:1:0NAL.

	

2 4 MAR 1994	 1
IParticiparam, ainda, do presente j ulgamento, os seguintes Conselhei- 	 1

rosuWALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA,FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GI• 	 11
FONI,KAZUKI SHIOBARA„URSULA HANSEN,a0LIO CESAR GOMES DA SILVA e CARLOS 	 1

iROBERTO MONTEIRO BER:FAZI.	 1,
1
i
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,
1
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RECURSO NRu g 101.693

ACORDRO NR.: 102-28.419	 .,

RECORRENTE g CARLOS DE OLIVEIRA REPRESENTAç9ES LTDA

REL.ATORIO

CARLOS DE OLIVEIRA REPRESENTAUES LiDA., pessoa juridi-

ca de direito privado, por intermedio de seu representante legal, re-

corre a este Conselho (fis.44/5) pleiteando reforma da decis'ão

(fis.39/40) prolatada pelo Delegado da Receita Federal em Maceió (AL),

que indeferiu impugnação (fis.17/8) referente ao lançamento descrito

às fls. 09.

2. O procedimento fiscal, referente. ao ano-base de

1987, exercício de 1988, descreve como fato e fundamentos o constante .

nos termos às fis.4 e 5, apontando como infraço omissão de receitas,

caracterizada por ter tido pagamentos superiores às rec.eita-,, declara- 	 i

das, tendo sido tributado em 50% do valor de Cz$ 1.132.030,00.

3. Ciente do auto de infra0o em 27/06/90 (fls.9), a

empresa, em 27/07/90, solicitou (fls.12) prorrogação do prazo para de-

fesa, o que foi concedido às fis.14), e, em 14/08/90, foí lavrado ter-

mo de revelia (fis.16), tendo, mesmo assim, sido apresent ,:tdA impugna -

ç'ãe intempestiva (fls.17), em 12/04/91, na qual refaz • o demonstrativo

fj..4:.r.,t1 'f 1. e, por n'ão ter como provar haver saldo de CAIXA, mas

ele ser existente, requer seja mandada fazer uma rigórosa verificação

nos dorumentns ec:tct'o	 co An rrnr,,.,m..n l''''' no auto de infração, para ao 	 11

1

final decidir pela improcedOncia desse último„.N
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4. As fis.30 foi juntada informaço fiscal que anali-

sando a impugnação, propiffe a redu0o do valor tributavel em razão das

provas apresentadas.

5. Na decisão prolatada pela autoridade singular, ba-

seada em parecer (fls.39/40), indica preliminarmente a intempstivida -

de da defesa, mas aceita parte das provas apresentadas, pelo que refaz

o demonstrativo fiscal, e retifica o valor inicialmente omitido para

Cz$ 535.398,46, tributando 50% dessa importãncia.

6. Ciente dos termos da decis'ão em 09/09/91 (AR,

fl5.43), a empresa apresenta, em 02/10/91, recurso (fls.44/5) a este

Cuhselho, alegando que a própria repartiOo fiscal sei :1. informa -

çffes através do memorando (fis.46), informando que os pagamentos ti-

nham sido realizados no ano seguinte ao periodo examinado, pelo que

devem ser julgadas procedentes as razne ,n. da defesa e consequentemente

cancelar o auto de infraço.„A

t\S
E o relatório. ,
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VOTO 

Conselheira	 MARIA CLELIA DE ANDRADE FIouu .s.m ....--w— Reihtnra

De acordo com o artigo 15 do Decreto /0.2.p5/...J2,a peça

impugnatória deve ser apresentada ao órgão preparador no prazo de 30

dias, contados da data em que foi feita a intimação da exigencia.

Ora, a notificação do lançamento f e i recehidA pela in-

teressada em 27.06.90, a empresa em 27.07.90, solicitou prorrogação do

prazo para defesa, fis.12, o que foi concedido, fis.14, tendo sido ia-

vrado termo de revelia em 14.09.90, mesmo assim, foi apresentada a pe-

ça impugnatória em 12.04.91, fls. 17, logo, a destempo razão peia qual 	 -

a autoridade singular não conheceu da impugnaço e deteltininou o prosse-

guimento na cobrança do credito tributario.

Nessas CCNICh.05e5..; voto no sentido de que não se conheça

do recurso, face a intempestividade da impugnação.

1

Brasília (DF), 09 deagosto de 1993.
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